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Desempenho Insuficiente — 8 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 10 valores
Desempenho Bom — 15 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro
Desempenho Inadequado — 8 valores
Desempenho Adequado — 16 valores
Desempenho Relevante — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

14.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os 
seguintes níveis classificativos:

Elevado — 20 valores;
Bom — 16 valores;
Suficiente — 12 valores;
Reduzido — 8 valores;
Insuficiente — 4 valores.

14.3 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, em que os factores 
de apreciação serão os seguintes:

1) Qualidade da experiência profissional
2) Capacidade de expressão e comunicação
3) Capacidade critica
4) Capacidade de trabalho em equipa
5) Motivação para a função

Sendo cada um deles avaliado da seguinte forma:
Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores
Ordenação Final (OF) = AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %
15 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 

candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos, 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a Avaliação Curricular e como método de selecção 
facultativo a Entrevista Profissional de Selecção, que serão aplicados 
da seguinte forma:

Avaliação Curricular (AC) — 70 %
Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 30 %

Ordenação Final (OF) = AC × 70 %+ EPS × 30 %

16 — Em caso de igualdade de classificação, aplicam -se os critérios 
previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

17 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula, constam da acta de reunião do júri 
do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

18 — Formalização das candidaturas:
18.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de 

papel, mediante preenchimento de formulário de utilização obrigató-
ria, de acordo com o artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, disponível na sede da Associação de Municípios — Terras do 
Infante, podendo ser entregues pessoalmente, dentro das horas normais 
de expediente, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para 
a Associação de Municípios — Terras do Infante, Paços do Concelho 
Século XXI, Praça do Município, 8600 -293 Lagos e expedidas até ao 
termo do prazo fixado.

18.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

19 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente 
acompanhados, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do cer-

tificado de habilitações literárias e, fotocópia da carta de condução 
(categoria B).

19.1 — Devem ainda acompanhar as candidaturas:

Fotocópias do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
N.º fiscal de contribuinte;
Curriculum Vitae detalhado, devidamente rubricado, datado e assinado 

pelo candidato;
Documentos comprovativos das habilitações profissionais (formação 

e ou experiência profissional).

19.2 — Os candidatos que se encontrem numa das situações previstas 
no n.º 5 do artigo 6.º, ou alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da 
LVCR, deverão ainda apresentar:

a) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste, de 
forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria e antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, a descrição das funções, 
tarefas e responsabilidades por este exercidas e o tempo correspondente 
ao seu exercício, as avaliações de desempenho obtidas nos últimos 3 
anos (2008, 2009 e 2010), posição e nível remuneratórios. A referida 
declaração deverá ter data reportada ao prazo estabelecido para a apre-
sentação das candidaturas;

b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (forma-
ção e ou experiência profissional).

20 — O disposto no número antecedente não impede que o júri exija 
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos formulários 
de candidatura serão punidas nos termos da lei.

22 — As listas de classificações intercalares e as de ordenação final 
serão afixadas, para consulta, no Edifício dos Paços do Concelho, Século 
XXI, no Balcão Virtual desta Câmara Municipal (www.cm -lagos.com), 
ou publicadas no Diário da República, 2.ª série, de conformidade com o 
disposto na Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

24 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego 
público www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, no Balcão Virtual desta Câmara Municipal 
(www.cm -lagos.com) e por extracto, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

21 de Dezembro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Dr. Júlio José Monteiro Barroso.

305510002 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 94/2012
Em cumprimento do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que, por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal de 23 de dezembro de 2011, foi homologada, nos termos do 
n.º 2 do artigo acima citado, a Lista de Ordenação Final dos candidatos 
no procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho de Assistente Técnico (Área de operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos), na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo determinado, termo resolutivo certo, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 31 de outubro 
de 2011, assim constituída:

Carlos Alberto Simões Fonseca — 17,20 valores
Verificou -se a inexistência de candidatos para o exercício destas 

funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 
5 do artigo 36.º da mesma Portaria, ficam desta forma notificados, 
desta homologação, todos os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal acima referido.
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Mais se torna público que a Lista de Ordenação Final dos Candidatos 
se encontra afixada nas Instalações da Câmara Municipal e publicitada 
na página eletrónica do Município em www.cm -albergaria.pt.

23 de dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Agostinho Pinto Pereira.

305519254 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 95/2012

Procedimento concursal comum para a contratação
por tempo indeterminado de dois assistentes técnicos

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06/04 e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a 
redação que lhe foi dada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31/12, 3 -B/2010, 
de 28/04 e 55 -A/2010, de 31/12 e pela Lei n.º 12 -A/2010 de 30/06, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
03/09, torna  -se público que, por deliberação da Câmara Municipal de 22 
de dezembro de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, mediante recrutamento 
excecional, nos termos do n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 
30/06, tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho na 
categoria de Assistente Técnico, da carreira geral de Assistente Técnico, 
previstos no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Castro Daire.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efetuada a consulta prevista no artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, na sua atual redação, adaptada à administração autárquica pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de abril, Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de junho e Lei 
n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º.145 -A/2011 de 6 de 
abril.

5 — Local de trabalho: Área do Município de Castro Daire.
6 — Caracterização dos postos de trabalho: As funções a desempe-

nhar são as constantes no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 49.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, com grau de complexidade 
funcional 2.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: 12.º Ano de escolaridade, não 
sendo possível a substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

7.3 — O recrutamento inicia -se, para cumprimento do estabelecido 
no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, destinando -se ainda a candidatos que não possuam uma 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado pre-
viamente constituída, conforme previsto nos artigos 9.º e 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho.

8 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e para efei-
tos de admissão ao procedimento concursal os candidatos com deficiência 
devem declarar, no requerimento de candidatura, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

9 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

10 — Os métodos de seleção a utilizar obrigatoriamente são: Prova 
escrita de conhecimentos gerais e específicos (com carácter eliminató-
rio) e avaliação psicológica (com carácter eliminatório), como método 
complementar será utilizado a Entrevista Profissional de Seleção.

10.1 — Os métodos de selecção a utilizar no recrutamento dos candi-
datos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem 
ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou actividade caracterizadora do posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento con-
cursal são os seguintes: avaliação curricular (com carácter eliminatório) 
e entrevista de avaliação de competências (com carácter eliminatório), 
excepto, quando afastados, por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e Entrevista Profissional de 
Selecção.

10.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais e específico, com a 
duração de 90 minutos, visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função e será realizada em suporte de papal. A prova será 
valorada numa escala de 0 a 20 valores.

10.2.1 — Programa da Prova:
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado e republicado 

pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo;

Lei n.º 159/99, de 14 de setembro — Quadro de transferência de 
atribuições e competências para as autarquias locais;

Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro — Quadro de competências e regime de 
funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias;

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, retificada pela Declaração 
de Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, com as alterações da Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, aplicada à administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, com as alterações da Leis 
n.os 3 -B/2010, de 28 de abril e 55 -A/2010, de 31 de dezembro — Regime 
de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas;

Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro — Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas;

Aquando da realização da prova de conhecimentos, os candidatos 
poderão consultar a legislação e documentação constante do respetivo 
programa.

10.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica comportará duas fases, sendo cada uma eli-
minatória, e será valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia 
do método, através das menções classificativas de Apto e Não Apto; na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20,16,12,8 e 4 valores.

10.4 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente os 
seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando  -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;




